CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
ASSESSORIA DE PLENARIO E DISTRIBUICAO

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Dispde sobre a atribuicdo de responsabilidade tributaria, no ambito do
ICMS, em prestaces de servico de comunicacdo para a Caixa
Econbémica Federal.

A Céamara Legislativa do Distrito Federal decreta:

Art. 1° Na prestacdo de servico de comunicacédo realizada por contribuinte para a Caixa Econémica Federal — CEF,
referente a transmissdo de dados para captacdo de jogos lotéricos e demais transacdes realizadas na rede lotérica, fica atribuida
a CEF a responsabilidade pela retencdo e recolhimento do ICMS relativo a mencionada prestacao.

Art. 2° A base de célculo do Imposto é o pre¢o do servico, resultante do volume de transmissdo originada no Distrito
Federal.

Art. 3° O Imposto sera calculado aplicando-se sobre a base de calculo, de que trata o artigo anterior, a aliquota interna
para o servico de comunicacdo, deduzindo-se o credito fiscal decorrente da parcela da prestacdo, amparada por nota fiscal, que
se iniciar no Distrito Federal.

Paragrafo Unico. Para a definicdo do crédito fiscal, quando o prestador do servico atender a outras unidades
federadas, adotar-se-4 o rateio na proporcéo do valor da base de célculo do ICMS referente ao Distrito Federal.

Art. 4° O Imposto retido devera ser recolhido até o 9° (nono) dia do més subsequiente ao término do periodo de
apuracdo, através de Documento de Arrecadacdo — DAR, com o codigo de receita “1350”.

Art. 5° A CEF informara a Secretaria de Estado de Fazenda, até o 10° (décimo) dia apés o recolhimento do Imposto, o
montante das prestac@es originadas no Distrito Federal, efetuadas no més anterior, bem como o valor do imposto retido e do
crédito deduzido.

Art. 6° Fica a Secretaria de Estado de Fazenda autorizada a editar normas complementares para o fiel cumprimento
desta Lei.

Art. 7° As disposicOes desta Lei aplicam-se também as demais institui¢des financeiras que contratem prestacdo de
servico de transmissdo de dados para canais proprios ou correspondentes bancérios, na realizacdo de transa¢Bes bancarias,
incidindo o ICMS, neste caso, sobre o valor pago pelo volume total da transmisséo de dados.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 9° Revogam-se as disposi¢des em contrario.
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